
































516 Su es s, Caminhada do Conselho Indigenista Missionário 

dos latifundiários como por parte de posseiros, expulsos de suas 
terras pelas grandes empresas. O chamado modelo de desenvol­
vimento, imposto a Na<;ao a partir de 1964, mas já pré-deli­
neado, em parte, no Governo Kubitschek, tra<;ou indiscrimina­
damente estradas sobre territórios indíg·enas, abriu garimpos, 
construiu hidrelétricas. e incentivou projetos ·economicos megalo­
manos para saldar a dívida externa, como o Projeto Grande 
Carajás. 11 

A política indigenista do Estado recebeu, em fun<;ao do 
«modelo» de desenvolvimento·, a incumbencia de tornar o índio 
«inofensivo», de pacificá-lo e neutralizá-lo mediante contatos 
apressados, transfierencias, redelimita<;óes de terras já demarca­
das, arrendamentos, certidóes negativas (que declaram a náo­
existencia do índio em determinadas áreas) e a espolia<;áo do 
patrimonio indígena. Tudo isso custou a vida de milhares de 
indios, mártires desconhecidos dest.e País. e Continente, vítimas 
de urna integra<;ao compulsória na sociedade nacional. O inte­
gracídio é urna nova variante do etnocídio. 

Alguns exemplos. No dia 25 de setembro de 1972, poucos 
meses depois do surgimento do Cimi, o Presidente Médici inau­
gura os primeiros 1.254 km da Transamazonica (BR-230). Con­
form·e o levantameinto da Funai, habitavam a regiáo que a 
Transamazonica deveria atravessar 4.500 índios, de 29 grupos 
diferentes. Hoje sabemos que eram cerca de 20.000. 

Com a Transamazonica, come<;a urna época de atra<;óes e 
transferencias apressadas dos Arara e Parakaná, que até hoje 
continuam. Em 1974, a Cooperativa Tritícola de Ijuí (Cotrijuí) 
«compra», para um programa de coloniza<;ao, 396.150 hectares 
na Transamazonica. A Funai deu sinal verde para a compra, 
declarando nao existirem índios na área. Era terra dos Arara. 
Estes matam, em 1976, tres técnicos da Companhia de Pesquisa 
de· Recursos Minerais e atacam os Postos de Vigilancia da Funai. 
Em 1982, um funcionário da Funai leva um grupo de Arara 
recém-contatado para um passeio a Altamira, PA. Em conse­
qilencia disso, morrem de gripe mais de 10% do grupo conta­
tado. A Funai esconde a notícia quase dois meses. Em janeiro 
de 1983, a Funai anuncia «contatos amigáveis» com um grupo 
de 13 Arara. Nas quatro frentes de atra<;áo, a Funai convive 
hoje apenas com um grupo de 68 Arara. Curt Nimuendaju revela 
que, em 1853, o grupo contava ainda com 343 adultos. 

11. Cf. Antonio Carlos M o u r a , Projeto Carajás, em Porantim, n. 
43 (setembro/1982), p. 8-10. Cf. também Porantim, n. 52/53 (junho­
julho/1983) , p. 15-17. 
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Em 1971, o Decreto n. 68.909, do Presidente Médici, des­
membra a parte norte do Parque Indígena do Xingu, já cortada 
pela BR-80, excluindo assim as terras mais férteis dos Txuka­
hamáe. A Funai procura atrair os índios ao parque-J."iesto e se 
retira do território desmembrado. O grupo se divide. Urna parte 
dos Txukahamáe estabeleoeu-se na aldeia Kretire, ao sul da 
BR-80, e outro grupo recusou a mudanc;a, fundando· a aldeia 
Jarina, próximo a Cachoeira Von Martius. Em 1976, a popula­
~ao de jarina, que deixou de receber assistencia, foi drastica­
mente reduzida em conseqüencia de epidemias de sarampo. No 
mesmo ano surge·m ·conflitos com a Fazenda Agropexim. A 8 de 
agosto de 1980, os Txukaham.áe, com outros indios do Parque, 
matam 11 peoes, que a fazenda Sao Luís. tinha contratado para 
cortar madeira na terra dos índios. Para finalm·ente conseguir a 
demarcac;ao da sua terra, a 23 de marc;o de 1984, interditaram 
a passagem da balsa do Dermat pelo rio Xingu, na BR-80, e, a 
13 de abril, capturaram como reféns os «mediadores» enviados 
pela Funai. No início de maio de 1984, o novo presidente da 
Funai lhes promet,e a demarcac;ao da terra pleiteada. 12 

Em 1963, a BR-364 ligou Cuiabá com Porto Velho, abrindo 
o noroeste do Mato Grosso para a colonizac;áo. As firmas de 
colonizac;áo re·cebem da Funai, a partir de 1968, certidoes nega­
tivas, que· declaram que na terra dos Nambikuára nao há mais 
índios. Estes foram arbitrariamente transferidos pela Funai, 
porém voltaram para suas terras. Entre 1968 e- 1979, instala­
ram-se 22 grandes firmas nestas terras~ No Natal de 1971, os 
Nambikuára do vale do Guaporé, marcados pela fome e pela 
doenc;a, foram recolhidos por helicópteros. A Nac;áo se deu conta 
de urna «Biafra brasilieira». E·m 1982, com o dinheiro do Banco 
Mundial, o Governo brasileiro comec;ou a construc;áo de um novo 
trac;ado da BR-364, que despedac;a o resto das terras nambi­
kuára. Este povo, que o Marechal Rondon, no comec;o do século, 
ainda estimou em 20 mil pessoas, boje conta apenas 650 indi­
víduos, 250 dos quais sobrevivem no vale do Guaporé. 

Apertados pelo cinturáo civilizatório e sem zonas de refúgio, 
os índios estao progressivam·ente passando de urna defesa es­
pontanea a urna defesa organizada. Um impulso impo·rtante para 
este salto qualitativo foi dado pelas Assembléias de líderes indí­
genas, que o Cimi apoiou desde 197 4. Os indios comec;aram 
conjuntamente a perceber a situac;áo dramática em que vivem. 
Os discursos destas Assembléias sao novos explicador.es de um 
Brasil, que haverá de ser, um dia, mais do que a simples exten-

12. Cf. Porantim, n. 63 (maio/1984), p. 3 e 4. 
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sao do mercado internacional ou da filosofía iluminista, de um 
Brasil ameríndio anterior a Cabra! e posterior a um Comte ou 
um Rondon, posterior ao SPI e a Funai. A consciencia sofrida 
que come<;a a organizar-se em busca da sua autodetermina<;ao 
questiona o paternalismo dos missionários e o liberalismo ilumi­
nado dos indigenistas e da intelligentzia, como também ques­
tiona a tutela dos governantes que procuram congelar a m1no­
ridade do índio. 13 

Essa passagem de urna defesa espontanea para urna luta já 
articulada e organizada, nós vemos na reconquista da terra dos 
Guarani e Kaingang de Rio das Cobras, PR, e: Nonoai, RS. A 
Assembléia de Goiás. Velho, em dezembro de 1978, era urna 
manifesta<;ao nacional dos índios contra o projeto de «emanci..: 
pa<;ao», que visava emancipar as terras indígenas. Os líderes 
presentes em Goiás Velho exigiram a demarca<;ao das suas 
terras. O prazo para essa demarca9ao, previsto pelo Estatuto 
do 1 Indio, vencera naqueles días ( 19-12-1978). 

A Assembléia Indígena, realizada na Ilha de Sao Pedro, 
SE, ern outubro de 1979, deu fon;a a Juta dos Xokó para a 
recupera9ao da sua ilha das maos. da poderosa família Brito 
contra a justi<;a local. 

Todas as Assembléias de líderes. indígenas - além de 
marcar um salto na sua consciencia - tiveram resultados prá­
ticos: recupera<;ao e/ou demarcai;ao da terra, conscientiza<;áo e 
apoio crescente da sociedade nacional, questionamento do desen­
volvimento autoritário e predatório em curso. Na IV Assembléia 
Nacional do Cimi, em Cuiabá, ·em 1981, os líderes indígenas 
presentes pedi ram que o Cimi promovesse ·cursos de capacita9ao 
para lideran<;as indígenas. 

A defesa indígena teve também seus mártires. Nao só os 
de sempre, os anónimos dos quais nao sabemos o número, nem 
os nomes. T ombaram líderes indígenas em defesa dos seus 
povos. A 15 de julho de 1976, Simao Bororo caiu ao lado de 
Rodolfo Lunkenbein, no pátio da aldeia de M·eruri. A 26 de 
dezembro de 1979, Angelo Pereira Xavier, cacique Pankararé 
de Brejo do Burgo, no norte da Bahía, é assassinado. A Funai 
explica a sua morte como «rixa de parentes». A 29 de janeiro 
de 1980, Angelo Kreta, líder Kaingang de Mangueirinha, PR, é 
emboscado, depois de ter recebido amea9as de morte. O órgao 
tutor assume a explicac;ao oficial do seu assassinato como «aci-

13. Cf. Eduardo H o o r n a e r t, A importancia das Assembléias Indí­
genas para os estudos brasileiros, em Religiáo e Sociedade, n. 3 ( outu­
bro/1978), p. 177-188. 
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dente automobilístico». Nos últimos anos, a atua~ao da Funai 
dividiu as lideran~as indígenas entre si, o que causou mortes 
entre os Kaingang de Guarita e entre os Pataxó Há-Há-Háe· da 
Bahia. A 1 O de julho· de 1983, o índio Maxakali, Al cides, é 
assassinado a golpe de facáo, por José Rolinha, vaqueiro do 
faz.endeiro Laurindo, quando regressava para sua aldeia, no nor­
deste de Minas. No dia 25 de novembro de 1983, foi assassinado 
o líder indígena Guarani, Man;al Tupa-y, na farmácia da aldeia 
de Campes.tre, MS, onde trabalhava. Vinte días antes, Man;al 
tinha recusado urna oferta de Cr$ 5 milhoes para tentar con­
Vtencer um grupo Kayová (subgrupo Guaraní) da Aldeia Pira­
cuá, em Bela Vista, a abandonar a área onde vive. Man;al 
discursou, em nome dos índios, <liante do Papa joao Paulo 11, 
na noite de 1 O de julho de 1980, em Manaus, e comoveu a 
Na\áo quando disse: «Pesamos a V.ossa Santidade a nqssa 
miséria, a nossa tristeza pela morte dos nossos líderes assassi­
nados friamente por aqueles que tomam o nosso chao, aquilo 
que para nós representa a nossa própria vida e a nossa sobre­
vivencia ness·e· grande Brasil, chamado um país cristáo. . . Somos 
urna na\ao subjugada pelos potentes, urna na~ao espoliada, urna 
na\:áO que está morrendo aos poucos sem encontrar o caminho, 
porque aqueles que nos tomaram este chao nao tem dado con­
di~oes para a nossa sobrevivencia». 14 

b) Os missionários: encontros, cursos, assessoria 

Atendendo os pedidos dos missionários, o Cimi procurou 
promover cursos em fun~áo de urna pastoral específica junto 
aos índios. O trabalho missionário «sempre vai atingir o cora­
~áo, o núcleo central das culturas indígenas. Tocar no cora~áo 
sem a ciencia e a perícia de urna equipe de cardiologistas seria 
causar fatalmente a morte aqueles a quem desejamos fazer o 
bem», advertia o documento Y-/uca-Pirama de 1973. 15 Os cursos 
do Cimi eram balizados pelos objetivos de suas cinco Assem­
bléias: defesa da terra, autodetermina~ao, valoriza~áo da cultura 
indígena e encarna~ao nestas culturas, onde as circunstancias o 
permitissem; assistencia social ( saúde, educa~áo) e catequese, 
na medida em que os índios a desejavam. O conjunto destes 
objetivos comp5e o conteúdo para urna evangeliza~áo libertadora 
e para o anúncio de urna Boa-Notícia. 

14. Em Porantim, n. 21 (agosto/1980), p. 13; cf. também Porantim, 
n. 58 (dezembro/1983), p. 6. 

15. Em defesa dos povos, loe. cit.; p. 50. 
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Conform·e a visáo abrangente da Pastoral específica junto 
aos índios, os cursos de Pastoral Indigenista procuravam anali-· 
sar a realidade no contexto nacional e internacional. Além de 
pastoralistas, também antropólogos, sociólogos, historiadores·, 
lingüistas e educadores orientaram estes cursos .. Mais tarde, a 
partir de 1980, o Cimi organizou, além dos cursos integrados; 
para iniciantes, cursos específicos no campo da lingüística, edu­
cac;áo, saúde e economía. Dos cursos de lingüística e saúde 
surgiram assessorias específicas e permanentes que garantem a 
continuidade dos respectivos setores. A assessoria no campo de 
saúde procura resgatar os. valores da medicina indígena e orga­
nizar atendimento e prevenc;áo mais eficiente junto as populac;oes 
indígenas. Num recente encontro do grupo de saúde do Cimi, 
realizado em Fátima de Sao Lourenc;o, MT, de 1 Q a 4 de feve­
reiro de 1984, os participantes definiram ac;oes concretas, como. 
devolver a comunidade indígena o controle da saúde, treinar 
eficientem·ent·e os agentes de saúde nao "indígenas e incentivar 
encontros intertribais de atendentes e pajés para troca de expe­
riencias. O incentivo da medicina nativa é também urna contri­
buic;áo a autodeterminac;áo dos povos indígenas. 

No campo do estudo das línguas. indígenas, se observa um 
novo z1elo entre os. miss.ionários. Até agora, poucos missionários 
falam correntemente urna língua indígena. Mesmo Missoes apon­
tadas como exemplares no campo da encarnac;ao, como a das 
Irmázinhas de jesus, que vivem há mais de 30 anos entre os: 
Tapirapé, pouco conseguiram avanc;ar no aprendizado da língua .. 
Depois do atendimento as primeiras necessidades e emergencias, 
que visam a sobrevivencia do respectivo povo indígena, o apren-­
dizado da Iíngua, da parte do missionário, significa sua profis­
sáo de fé no futuro destes povos .. 

Além dos cursos, houve encontros regionais de missionários, 
dedicados a troca de expe-riencia e animac;áo missionária. Em· 
agosto de 1977, o Cimi organizou tima consulta com peritos 
em Catequese, Teología e Pastoral, para aprofundar questoes; 
de teología e práxis missionária. Em novembro de 1980, o Cimi 
- junto com a Pastoral Afro-brasileira - participou de um1 
encontro da CNBB sobre Culturas 1e EvangeHzac;áo. 

Com os missionários de países vizinhos, · foram realizados· 
dois encontros de intercambio. O primeiro, um Encontro Ecume­
nico dos Paises do Cone Su!, realizou-se em fevereiro de 1980~ 
em Sao Paulo. Os participantes declaram como «linña d'e ac;ao», 
a criac;áo de «condic;oes para urna Igreja Indígena, reconhecendo 
e promovendo sua lideranc;a religiosa própria, sem urna imposr­
c;áo de práticas, ritos, liturgia e esquemas afheios; fil sua euI:..... 
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tura». 16 O segundo, o Encontro Ecuménico Pan-amazónico de 
Pastoral Indigenista, em nov,embro de 1980, em Manaus, AM, 
deu continuidade a um Encontro Pan-amazónico, convocado pelo 
1Celam e a Linha 2 da CNBB, em junho de 1977. 

Os missionários identificados com urna pastoral libertadora 
foram, muitas vez,es, o alvo da arbitrariedade da política indi­
genista oficial que procurou isolá-Ios dentro da Igreja e jogar 
os índios contra eles. Cíclicamente, missionários do Cimi foram 
expulsos de ár.eas indígenas como «insufladores» dos índios. Em 
1981, por exemplo, os missionários da Arquidiocese de J oao 
Pessoa foram expulsos da terra dos Pofiguara, onde até hoje 
estao proibidos de voltar. Outros missionários foram expulsos, 
no mesmo ano, da terra dos Tupinikin, no Espírito Santo; foram 
'expulsos das terras. indígenas do Acr.e, em . julho; e do Pará e 
Amapá, em agosto do· 11}.~smo ano. 

Os missionários do Cim·i trazem, <lestes 12 anos de cami­
nhada, urna experiencia de persegui<;ao e resistencia perseve­
rante. Esta heranc;a imprimiu a pastoral indigenista no Brasil o 
:seu caráter profético e recuperou a credibilidade d~ Igreja junto 
aos povos indígenas. Nao sao mais só os índios que tombam 
ao lado de urna Igreja sempre sobrevivente, por causa de urna 
-solidariedade, as vezes, bastante frouxa. Pe. Rodolfo Lunkenbein, 
·missionárin ·entre os Bororo, e, desde 1973, conselheiro do Cimi, 
'é, a 15 de julho de 1976, assassinado em defesa da terra e do 
direito a vida da nac;ao Bororo. 17 Joao Bosco Burnier, missio­
·nário entre os Bakairí, é morto, a 11 de outubro de 1976, na 
deJ.egacia de Ribeirao Bonito, MT, onde socorria mulheres tor­
turadas pela polícia. No decorrer dos 12 anos, os missionários 

·s~entem, cada vez mais, que encarnac;ao e solidariedade sao 
• A. • s.1non1mos. 

c) A sociedade nacional: inform.afáo, documentafáo, 
conscientizafáo 

O Cimi procurou constantemente manter informada a opiniao 
pública, por meio de notas e comunicados a grande imprensa, 
sobre fatos relacionados aos direitos dos povos indígenas. Pro­
curou corrigir inv-erdades publicadas sobre os índios. e estabele­
cer novos contatos com a imprensa alternativa e a «pequena 
imprensa», a qual eram enviados os comunicados e as notas do 
Secretariado e da Diretoria do Cimi. Diante de um relativo e 

16. Em def esa dos povos, loe. cit.; p. 97. 
17. Cf. Paulo Su es s, Rodolfo Lunkenbein: Missionário e Mártir, 

em Porantim, n. 18 (maio/1980), p. 8 e 9. 
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conjuntural fechamento da grande impr,ensa, de alguns anos para 
cá, face a causa indígena, e também para manter as suas bases 
informadas, o Cimi criou, em 1978, em Manaus, um jornal alter­
nativo em defesa da causa indígena, o Porantim, que, a partir 
de marc;o de 1982, passou a ser editado pelo secretariado na­
cional do Cimi, em Brasília, substituindo o Boletim do Cimi. 
Porantim significa, na língua sat1eré-maué, remo, arma, memória. 
Como remo, o jornal mensal do Cimi procura dar rumo a ac;ao 
missionária; como arma, procura ser de/esa; e, como memória, 
procura construir o futuro. 

Através de sua colec;ao de livros «Missao Aberta» (Ed. 
Loyola) e de outros livros publicados, o Cimi tem-se dirigido a 
um público específico de indigenistas, historiadores e missioná­
rios. Ao mesmo tempo, o Secretariado Nacional procurou aper­
feic;oar o seu setor de do~cumentac;ao, por meio de um micro­
computador, a fim de devolver aos. próprios índios a documen­
tac;ao arquivada e fazer dela um instrumento em def.esa da sua 
causa. 

Através da sua diretoria (presidente, secretário, conselhei­
ros), o Cimi marcou presenc;a e·m debates, mesas-redondas, a tos 
públicos, situac;6es. de conflito e· .encontros de pas.torais afins 
(CEBs, CPT, CIET, CPO, Comina, Cehila). Muitas vezes, como 
único organismo da Igreja Católica, participou de encontros 
internacionais. Através do seu entao vice-presidente, Pe. Thomaz 
Lisboa, participou de Barbados JI, em julho de 1977. Do IV 
Tribunal Russell, realizado em Rotterdam, na Holanda, em no­
vembro de 1980, participou o vice-pr·esidente do Cimi, Dom 
Tomás Balduíno, que f.oi convocado como tes.temunha de acusa­
c;ao no caso Nambikuára. O Cimi participou na pessoa do seu 
secretário, Pe. Paulo Suess, da Conferéncia Internacional das 
Organizafó.es Náo-Oovername-ntais (ONG), organizada pelo Sub­
comite contra o Racismo, no Palácio das Nac;6es, em Genebra 
( 15 a 18-09-1981) , .e do Congresso da Federafáo 1 nternacional 
dos Direitos do Homem («Romper o Silencio»), em Montreal, 
Canadá, de 21 a 23-05-1982. Secretariado Nacional do Cimi e 
Porantim participaram do JI Congresso do Cons.elho Indio Sul­
Americano (CISA), em Tiwanaku/La Paz, Bolívia (6 a 13-3-83). 

A XIX Assembléia Geral dos Bispos do Brasil ( 17 a 
26-2-81) assumiu a seguinte moc;ao, proveniente de um encon­
tro prévio de bispos que tem comunidades indígenas nas suas 
circunscric;6es: «Que a CNBB escolha como ten1a da Campanha 
da Fraternidade de 1983 'O indio, aquele que deve viver' ; como 
lema: 'O indio, nosso irmao'». Em substituic;ao desta proposta, 
que nao foi concretizada, porque houve proposta paralela com 
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igual número de votos, surgiu a Semana do· Indio, assumida 
conjuntamente pela CNBB e o Cimi. Os textos elaborados para 
esta Semana do J.ndio se dirigem nao só ao público interno da 
Igreja, mas também a opiniao pública e as redes escolares, 
propondo urna convivencia solidária de toda a socj.edade nacio­
nal com os povos indígenas. As tres Semanas do índio, reali­
zadas em 1982, 83 e 84, com os temas, respectivamente, «Paz 
e Terra para os povos indígenas», «Terra sim - Violencia nao» 
e «Terra é Vida», foram grandes campanhas de consci-entiza¡;ao. 
«Queremos viver» será o tema de 1985. 

2.2. Os poderes 

a) O Legislativo 

A tramita¡;áo do Estatuto- do- J.ndio no Congresso Nacional 
precisamente os vetos presidenciais. de 1973, com base na 

Constitui¡;ao ( ou m·elhor, na Emenda Constitucional n. 1) de 
1969 - mostrou a fraqueza e dependencia do Legislativo, amar­
rado no Ieito de Procusto dos casuísmos do Poder Executivo. 
Na época, o Congresso Nacional deixou de ser carxa de resso­
nancia dos grandes. problemas. da Na<;ao e instancia efetiva P<:tra 
cobrar do Executivo a apHca¡;ao da Lei. 

As elei<;6es de novembro de 1982, porém, permitiram as 
for¡;as populares um espa¡;o mais amplo. Assistimos, a partir de 
entao, a um revigoramento do Poder Legislativo. A elei¡;áo do 
Xavante Mário junina, como deputado federal, representa, ao 
mesmo tempo, urna presen<;a simbólica e urna f.or<;a real da causa 
indígena no Congresso. Aproveitando a conquista deste novo 
espa¡;o, o Cimi r·ealizou, em 1983, na sua sede em Brasília, urna 
reuniao com alguns parlamentares. Encontro com identica fina­
lidade r.ealizou-se também na Assembléia Legislativa de Belo 
Horizonte, MG, onde os parlamentares se dispuseram a visitar 
áreas indígenas ·conflitivas e veicular a causa indígena nas dife­
rentes comiss6es e secretarias. 

A reestrutura<;áo da Funai, projeto de lei ( abril/83) de 
Mário juruna, que prop6e substituir a dire¡;áo vertical do órgao 
tutor por um Conselho Indigenista e Indígena, encontrou muita 
s.impatia dentro e fora do Congresso. É um passo certo no rumo 
da democratiza¡;ao e descoloniza¡;áo do órgao tutor. Também a 
Comissao P·ermanente do indio foi urna conquista do deputado 
X avante. 

No início de maio de 1984, a assessoria jurídica do Cimi 
e a Comissáo dos Direitos Humanos da OAB/DF elaboraram 
urna subemenda para a Proposta de Emenda Constitucional do 
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Presidente Figueiredo ( 16-4-84). A subemenda, que se refere 
ao Art. 198, parágrafo 39 da Emenda Figueiredo, limita a «capa­
cidade relativa dos silvícolas» a «prática de· certos atos da vida 
civil e a maneira de os exercer» e amplia a responsabilidade do 
poder público pela preservac;ao nao só dos «valores culturais», 
mas da «integridade étnico-cultural» dos povos indígenas. 

b) O Executivo 

Em época de atrofia do Poder Legislativo, o· Ex.ecutivo 
ocupa espa<;os indevidos. Isso aconteceu com a Funai, desde a 
sua cria<;ao, em dezembro de 1967, quando ela substituiu o 
antigo Servi<;o de Protec;ao ao Indio (SPI). 18 Dele he.rdou -
no diz,er do seu primeiro presidente, José de Queiroz Campos 
- os funcionários com direitos trabalhistas e vícios adquiridos. 
A Funai reflete a estrutura autoritária do Estado que a criou 
para integrar os índios i «comunidade nacional». Integra<;ao, 
porém, na leitura do sistema político atual, significa a passagem 
dos índios de urna f aixa exterior ao sistema económico vigente 
a urna faixa marginal dentro do sistema capitalista dependente .. 

Um passo dentro da lógica do sistema ·era o projeto de 
emancipac;áo de Rangel R·eis, Ministro do Interior do General 
Geisel. O índio emancipado nao teria mai-s direito a prote<;ao 
específica, garantida .p.elo regime de tutela do Estatuto dü Jndio. 
Em verdade, se tratava de um projeto para emancipar as terras 
indígenas. Estas deveriam, conforme. a Lei n. 6.001, ser demar­
cadas até o final de 1978. Diante do repúdio geral da Nac;ao e 
das entidades em defesa dos povos indígenas (A·naí, SBPC, 
Comissóes Pró-fndio, Cimi), o projeto foi, depois: de dois anos, 
em 1978, arquivado pelo entao Presidente Geisel. 

A partir de 1979, a Funai procurou, mediante convenios 
com os governos dos Estados - sob o pretexto de descentrali­
zac;áo - repartir e delegar sua responsabilidade para com os 
povos indígenas. Nos governos dos Estados, porém, onde se 
concentra o lobby dos Iatifundiários, encontram-se os grandes 
inimigos dos índios. É a chamada estadualizac;áo, que repete a 
desastrosa exp.eriencia da «protec;ao ao índio», anterior a criac;ao 
do SPI, em 1910. 

Nos anos 70, a Funai passou a incorporar aos seus qua­
dros de diretores e assessore.s um número crescente de militares, 
«quase todos despreparados para a fun<;ao, preconceituosos e 

18. Cf. David H. Sta uf fer, Origem e funda~áo do Servi~o de 
Prote~áo aos Indios, em R.evista de História (USP), n. 37, p. 42 a 46 
( 1959-1961). 
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desinformados sobre os índios e indiferentes a seus direitos ou 
a sua sorte. Inaugurou-se, assim, a tradic;áo funesta de confiar a 
direc;áo e a e)Cecuc;áo da política indigenista da Funai a militares 
sem nenhuma aptidáo, experiencia prévia ou compromisso ético 
com as populac;óes assistidas». 19 Alguns dos diretores militares 
tinham um passado ativo de servic;os a repressao, como os Co­
ronéis Zanoni Hausen, que participou do combate a guerrilha 
no Araguaia, e Roberto Guaranys, que era do famigerado Para­
sar, na sua pior fase, de 1968, quando foi direcionado para a 
repressáo aos opositores do regime. 

junto com a progressiva militarizafáo da Funai, indigenistas 
e assessores antropólogos comprom.etidos com a causa dos índios 
foram demitidos em massa ( 1980). Os militares enxergaram no 
índio urna ameac;a a seguranc;a economica, social e política do 
País. Com a ascensáo do Coronel Leal a presidencia da Funai, 
em outubro de 1981, ii:ouve praticamente urna intervenc;ao do 
Conselho de Seguranc;a Nacional no órgáo tutor, cujos diretores 
foram requisitados dos servic;os de seguranc;a. 

Expressáo desta presenc;a militar desprep,arada, repressiva 
e hostil ao índio, foram os «Critérios sangüíneos de indianidade». 
do Coronel Zanoni Hausen, diretor da Assessoria Geral de Estu­
dos e P.esquisas (Agesp). Depois da emancipac;ao política do 
Ministro Rangel Reís, viria agora a emancipac;ao biológica do 
Coronel Zanoni. O Cimi denunciou a existencia destes critérios, 
no Dia do Indio de 1982, e entregou a imprensa, alguns dias 
mais tarde, cópia de um documento no qual Zanoni Hausen 
exigía a aplicac;ao <lestes critérios aos indios Xakriabá (MG). 
A terra dos Xakriabá, por sinal, é invadida pela fazenda da 
fábrica de cimento Ca u e, a mesma fábrica que fez transac;oes 
imobiliárias com o Coronel Nobre da Veiga, hoje, um dos sete 
ex-presidentes da Funai. 

Os desacertos de administrac;ao, a ocupac;ao da sede da 
Funai por 14 Xavantes e a expulsao dos Coronéis, ali presentes, 
no dia 23 de j unho de 1983, puseram fim a gestao do Coronel 
Paulo Leal. Durante a sua presidencia, a Funai perdeu a relativa 
autonomía para a demarcac;ao das terras indígenas. O Decreto 
n. 88.118, de 23 de fevereiro de 1983, estabelece que essa 
competencia é partilhada com representantes dos Ministérios do 
Interior e Extraordinário para Assuntos Fundiários e outros 
órgáos federais e estaduais «julgados convenientes». Futura-

19. Carlos M o r e i r a N e t o em seu documento-resposta ao fecha­
mento do Museu do Indio e sua demissáo pessoal, em Porantim, n. 40-41 
(junho-julho/1982), p. 9-12. 



· 526 S u e s s, Caminhada do Conselho Indigenista Missionário 

m·ente, ainda menos terras indígenas serao demarcadas, e a 
Funai se tornará cada vez mais um barril de pólvora. 

O sucessor do Coronel Leal, o ex-superintendente do Co­
ronel Nobre da Veiga, Otávio Ferreira Lima, foi - depois de 
nove mes·es - derrubado da cadeira presidencial por sua intran­
sigencia <liante do pedido de· demarcac;ao da terra dos Txuka­
hamiie, que vivem em área desmembrada do Parque Indígena 
do Xingu. Durante sua gestao, é assinado o Decreto n. 88.985, 
de 1 O de novembro de 1983, autorizando a empresas estatais e 
particulares nacionais a pesquisa e· explorac;áo de minérios estra­
tégicos em áreas indígenas. Até o final de marc;o de 84, aproxi­
madamente mil pedidos foram apresentados a Funai, solicitando 
concessáo para garimpar em áreas indígenas. Para «disciplinar» 
conflitos previsíveis, envolvendo índios e náo-índios em questáo 
de terras, a Exposic;áo de- Motivos Interministerial n. 55, de 1 <> 

de agosto de 1983, aprovada pela Presidencia a 20 de setembro, 
estabelece a competencia das Polícias Militares dos Estados para 
intervir em tais casos. A combatividade crescente dos índios, que 
- causada pelo sofrimento desmedido - tem característica de 
legítima defesa, o Poder Executivo responde com decretos, eva­
sivas ,e r·epressáo. O atual presidente da Funai, Jurandy Marcos 
da Fonseca, que dia 9 de maio de 1984 assumiu a administra­
c;ao do órgáo tutor com um voto de confianc;a de algumas lide­
ranc;as indígenas, difícilmente será - pelo tempo que lhe resta 
e a ·estrutura que encontra - o presidente de urna «safra 
amadurecida». 

c) O /udiciário 

Desde suas primeiras reun1oes, em 1972, o Cimi pensava 
numa assessoria jurídica a causa indígena. De uns anos para 
cá, o Poder Judiciário se tornou um instrum·ento mais eficaz­
mente ·explorável na defesa da causa indígena. O habeas corpus, 
que Mário Ju runa conquistou (no TFR) , em novembro de 1980, 
para ir a Holanda ao Tribunal Russell, onde denunciou a polí­
tica indigenista e o órgáo tutor dos. índios, mostrou urna pro­
gressiva independencia dos poderes. 

Em julho de 1982, o Cimi apresenta, no caso da índia 
Kayabi Everon, que - depois de ter dado a luz trigemeos em 
Brasília - foi esterilizada, notícia crime a Procuradoria Geral 
da justi c;a do Distrito Federal, contra os médicos que fizeram 
a Iaqt:eadura tubária. O caso, que mais. tarde foi arquivado, 
chamou a atenc;áo da opiniao pública e da própria categoría 
dos médicos, cujo sindicato apoiou a posic;áo do Cimi, argu-
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mentando que questo·es sociais nao se devem resolver com 
esterilizac;ao. 

O caso mais arbitrário destes últimos tempos foi a questao 
da transferencia dos Pataxó-Há-Há-Háe da sua terra documen­
tada, no sul da Bahia, na época pré-eleitoral de setembro de 
82. A recém-criada Assessoria Jurídica do Cimi entrou, a pedido 
dos índios que nao aceitaram a transferencia, com um mandado 
de seguranc;a contra o ato da transferencia. Foi ganha a liminar. 
Embora sendo cassada cinco días mais tarde, essa liminar mo­
tivou os índios a voltarem para a sua terra. 

As próprias comunidades indígenas comec;aram, recente­
mente, a pedir protec;ao ao Poder Judiciário, onde conseguiram 
várias decisoes a seu favor. Assim, por exemplo, os Guaraní do 
río Silveira, em Sao Sebastiao, SP, que entraram com urna Ac;ao 
de Manutenc;ao de Posse. _f:Ontra dois fazendeiros, e os Kaingang, 
que propuseram Ac;ao de Reintegrac;ao de Posse e obtiveram a 
reintegrac;ao liminar da área. Sao os índios que, numa nova 
prática da sua autodeterminac;ao, estao constituindo advogados 
para ingressar em juízn, em seu nome, já que sua tutora legal, 
a Funai, tem mostrado pouc·o interesse e eficiencia nos recursos 
ao Judiciário. A Lei n. 6.001 ampara esta a ti tu de dos índios, 
quando diz, no seu artigo 37, que «os grupos tribais ou comu­
nidades indígenas sao partes legítimas para a defesa dos seus 
dir.eitos em juízo». 

2.3. As instituifoes e estruturas 

a) CNBB, Missóes, Igreja local 

O Cin1i nasc:eu por sugestao da própria CNBB. Com esta, 
porén1, tinha, nos seus primeiros cinco anos de fundonamento, 
r·elac;oes mais informais do que j-urídicas. Visava-se assim ter 
um organismo bastante flexível e livre para as mudanc;as neoes­
sárias na pastoral indigenista. Mas as mudanc;as da atuac;ao 
missionária, propostas pelo Cimi, nao agradaram a todos os 
setores da lgreja - estes, as vezes, amarrados por pesadas 
estruturas matef'iais (prédios, terrenos, máquinas) ou condicio­
namentos ideológicos. Logo surgiram conflitos com algumas 
dioceses, prelazias. e congrega~oes religiosas, cujos Bispos ou 
Superiores discordaram formal e materialmente da atuac;ao do 
Cimi. Formalmente temiam - as vezes assustados pela inquie­
tude dos elementos jovens que, ·em nome do Cimi, bateram as 
suas portas. - urna intromissao na sua circunscric;ao eclesiás­
tica. Materialmente tinham, as vezes, objetivos mais estritamente 
catequéticos ou integracionistas, que nao divergiam muito da 
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orienta9ao da política indigenista do Governo. Até hoje, a atua-
9ao do Cimi sofre, embora em escala bem menor do que no 
início, em algumas Igrejas locais, certas reservas e restri95es. 
No fundo, estas reservas contra urna pastoral pró-índio, com­
bativa e profética, sao urna constante histórica. Cada século (as 
v·ezes, cada congrega9ao) produziu seu Las Casas e seu Sepúl­
veda, seu Rodolfo Lunkenbein e seu ... 

A partir dos primeiros conflitos internos a Igreja, surgiu a 
proposta de anexar o Cimi a CNBB, com a expectativa de 
«domesticar» sua a9ao. A Assembléia da CNBB em 1977, porém, 
abriu o caminho para que o Cimi pudesse funcionar como orga­
nismo anexo a Conferencia dos Bispos, com Estatutos próprios e 
sem quebrar a sua caminhada. Estes Estatutos, que datam de 23 
de novembro de: 1977, permitem ao Cimi urna estrutura partici­
pativa, ligada as bases missionárias. o presidente, vice-pr·esidente 
e secretário do Cimi, por exemplo, sao eleitos por sua Assem­
bléia Nacional, composta por missionários leigos e religiosos, 
bispos e superiores religiosos. O mesmo ocorre com os coorde­
nadores regionais. Atualmente, o Cimi é estruturado em dez 
Regionais, que representam sua for9a, porque reprtesentam as 
suas bases. Os coordenadores regionais, junto com o presidente, 
vice-presidente e sectetário, comp5em a dir·etoria do Cimi. Como 
organismo anexo a CNBB, o Cimi participa das reuni5es men­
sais da Comissao Episcopal de Pastoral e das Assembléias 
anuais dos bispos. Esta presenc;a fortaleceu a causa indígena 
dentro da Igreja do Brasil. 

Anties da XIX Ass·embléia Geral dos Bis pos do Brasil ( 17 
a 26-2-81) houve um enoontro de Bispos que tem comunidades 
indígenas nas suas respectivas. circunscri95es. Na ocas1ao, o 
Cimi expos seu trabalho aos Bispos presentes. As conclus5es 
deste encontro foram, com pequenas modifica95es, aprovadas 
pela XIX Assembléia Geral dos Bispos, em cuja pauta houve 
também um tempo previsto para discutir «Problemas das Nac;5es 
Indígenas e A9áo Evangelizadora da Igreja». Na ocasiao, o 
entao presidente do Cimi, Dom José Gomes, teve a oportunidade 
de expor a Assembléia a situa9ao dramática dos povos indígenas 
e a linha evangelizado·ra e pastoral do Cimi. Na XXII Assem­
bléia Geral dos Bispos (28-4-84), Dom Erwin Krautler, presi­
dente eleito na V Assembléia do Cimi (1983), informou os 
bispos sobre a «Situac;ao e Angústia dos Povos Indígenas», 
numa comunicac;ao que foi integralmente incluída na Ata da 
Assembléia. 

A CNBB sempre levantou a sua voz quando os direitos dos 
povos indígenas ou da Igreja missionária foram tesados. A 29 
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de agosto de 1981, o Conselho Permanente protestou, num co­
municado sobre os «Direitos dos Povos Indíg1enas e da Igreja», 
contra a expulsao dos missionários na Paraíba, no Espírito 
Santo, no Acre, Pará e Amapá; protestou contra a redu<;ao das 
terras pataxó, xavante, tapirapé e tupinikin, e contra a nao­
demarca<;ao das terras dos Yanomami, Gorotire, Potiguara e 
Apuriná. No mesmo Comunicado, o Cons·elho Permanente afirma 
que «é a própria Igreja que define o conteúdo e que escolhe os 
ministros de sua a9ao evangelizadora. A Igreja nao se recusa 
ao diálogo com os órgaos competentes; recha<;a, porém, qual­
quer tentativa de converter sua missao numa assessoria ou 
cobertura de urna política indigenista oficial». 

Em abril de 1982, a CNBB, por meio da Comissao Episco­
pal de Pastoral, r.epudiou energicamente os critérios sangüíneos 
de indianidade, elaborados pelo Coronel Zanoni, e os qualificou 
de «racistas». Em várias outras ocasioes, o Cimi valeu-se do 
peso moral e ·institucional e dos canais de comunica<;ao da 
CNBB. Com várias Missoes e Dioc.eses, ainda nao se conseguiu 
estabelecer rela<;oes de identica confian<;a. No conjunto das. Igre­
jas locais, porém, constata-se urna sensibilizai;ao crescente com 
a causa dos índios. Falta, as vezes, converter esta s·ensibilidade 
em medidas mais concretas, como a libera<;ao de mais agentes 
para urna Pastoral específica junto aos índios, maiores esfor<;os 
de encultura<;ao pelo aprendizado da língua indígena e a parti­
cipa<;ao dos próprios índios nas decisoes pastorais. 

b) Entidades indigenistas e a UN/ 

A Juta contra a falsa emancipa<;ao, a partir de 1977, fez 
surgir várias entidades em defesa da causa indígena, entre elas 
as Associa96es de Apoio ao indio (Anai), Grupos de Estudo, 
Comissoes Pró-índio e o Centro de Trabalho Indigenista. Re­
presentantes das diversas categorías profissionais, desde advo­
gados, cientistas sociais, estudantes, jornalistas, trabalhadores e 
outros, passaram a se interessar pela existencia e pelas lutas 
dos povos indígenas e a compreende-las dentro da luta global 
de todos os explorados e marginalizados pela transforma<;ao da 
sociedade. A questao indígena converteu-se em fator de agluti­
na<;ao de pessoas e grupos sensibilizados. para o quadro de 
opressao e miséria de amplas camadas da popula<;ao brasileira. 

O Cimi procurou apoiar e caminhar junto com todos os 
grupos que oferecem urna contribui<;áo efetiva - ou diretamente 
aos índios, na questao da autodetermina<;ao, na defesa da terra, 
na valorizai;ao ou revitalizai;ao cultural, na sobrevivencia física 
ou na recupera<;áo da mernória e consciencia étnica; ou junto a 
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sociedade nacional, através de programas de conscientizac;áo, 
divulgac;ao, documentac;ao ou pesquisas em beneficio dos indios. 
O Cj.mi procurou s·empr·e, quando tomou decisoes importantes a 
r·espeitü dos índios e que nao eram do campo específico da 
Igreja, entrar em consonancia com outras entidades de apoio a 
causa indígena. 

Na Semana do Indio de 1980, em Campo Grande, MS, 
num 1 Seminário de Estudos Indigenistas, promovido pela Uni­
versidade e o Estado de Mato Grosso do Sul, com a presenc;a 
de mais de 60 índios. de oito povos diferentes, surgiu a idéia de 
criar urna «lrmandade Indígena». Esta veio a constituir-se; a 7 
de junho do m·esmo ano, também em Campo Grande, sob a 
deno·minac;ao Uniao das Naroes Indígenas (UNI). As dificulda­
des para organizar e representar os 200 mil indios, que habitam 
este País, sao imensas. De inicio, a política indigenista oficial 
procurou proibir, por caminhos jurídicos, a organizac;ao dos 
indios. Depois procurou aliciar e cooptar as lideranc;as da UNI. 
Isso criou desconfianc;a entre os próprios indios e no meio das 
entidades de apoio. Surgiram atritos também entre entidades e 
algumas lideranc;as que procuram definir a func;ao destas enti­
dades como o papel de urna «Funai melhorada». As vezes, 
também par:eceu difícil equacionar as expectativas de alguns 
líderes indígenas - nem sempr·e ligados as lutas dos seus 
respectivos povos - com a possibiJidade e a finalidade do Cimi. 
No 11 Encontro Nacional dos Povos Indígenas, que reuniu, no 
inicio de abril de 1984, aproximadamente 400 líderes indígenas, 
o Cimi, junto com outras entidades em defesa dos índios, ajudou 
na preparac;áo e na parte infra~estrutural do encontro. Nestes 
anos que se tem pela frente, o Cimi certamente vai, com muita 
atenc;áo e generosidade, dar todo apoio á consolidac;áo da orga­
nizac;áo dos povos indígenas. 

c) Articulafao das alianc;as 

A sobrevivencia dos 200 mil índios junto a sociedade bra­
sileira, que representam O, 16 % da populac;ao da sociedad e na­
cional, náo pode s·er pensada independentemente das condic;oes 
de vida do povo marginalizado que comp5e esta sociedade. A 
alianc;a que determina qualquer projeto libertador é a alianc;a 
dos próprios oprimidos. O sofrimento une os povos indígenas 
aos lavradores, o sofrimento causado pela explorac;áo econo­
mica, pela don1inac;ao polítka e pela nlarginalizac;ao cultural e 
social. É necessário que os índios e os lavradores se juntem aos 
operários que, por seu grau de organiza~áo mais avan~ada, sao 
parceiros fundamentais de urna alianc;a libertadora. A expulsao 
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dos lavradores da área indígena de Nonoai, RS, foi urna vitória 
conjunturalmente necessária, porém, sem caráter de «modelo» 
em nivel estrutural. No Acre, o Cimi participou, na Semana do 
Indio, em 1980, de um Comite de Diálogo .entre Indios e Pos­
seiros para discutir o problema da invasao de colonos na área 
indígena dos Apuriná, no km 45 da BR-317. Do diálogo parti­
ciparam líderes rurais, co·mo Wilson Pinheiro, pres·idente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasiléia, AC, líderes 
Apurinií, representant·es do Cimi, da Pastoral da Terra e da 
Comissao Pró-fndio. O esfor~o comum conseguiu que nao hou­
vesse martes entre índios e colonos armados. Poucos m·eses mais 
tarde, a 21 de· julho de 1980, Wilson Pinheiro fO'i assassinado, 
na sede do sindicato de Brasiléia, por jagun~os dos fazendeiros, 
os únicos interessados nos conflitos entre famintos e mortos de 
fome. A unidade dos oprimidos nao uniformiza a Iuta global de 
liberta<;ao, nem enfraquece as lutas específicas dos povos indí­
genas. A diversidade étnica também nao divide a liberta<;ao dos 
marginalizados. 

junto aos operários urbanos, pouco se fez, no ambito do 
Cimi, nestes anos, a nao· ser urna ou outra contribui<;ao aos 
programas dos partidos que representam a classe operária. 

As Assembléias de líderes indígenas foram um primeiro e 
importante passo para a constitui<;ao de alian<;as étnicas. O Cimi 
procurou em nível regional, nacional e continental, dar todo o 
apoio a estas alian\'.as dos próprios índios, que historicamente, 
as vezes, eram até inimigos entre si. Sujeitos desta alian\'.a, 
porém, sao os povos indígenas, que devem indicar rumo e ritmo 
da sua organiza\'.ªº· 

Todos os encontros mais importantes do Cimi foram reali­
zados num esp írito ecumenico e com a presen\'.a de represen­
tant·es de outros credos. O ecumenismo prático da pastoral indi­
genista ajuda a construir a Igreja una, onde a unidade nao 
uniformiza e a diversidade nao divide. O Grupo de Trabalho de 
Missionários Evangélicos (GTME), que coordena o trabalho 
de irmaos luteranos, metodistas e episcopais junto aos índios e 
lavradores, tornou-se um aliado importante na defesa do índio. 

Nesta linha de articula<;ao de alian<;as étnicas e ecumenicas, 
nacionais e continentais, um encontro de grande peso foi a 
Consulta Ecumenica sobre Pastoral Indigenista na América La­
tina (10 a 14-5-83), em Brasília, com 31 participantes de 14 
países. 20 Participou da Consulta, além de índios Zapoteco, Ay-

20. Cf. Organizar a Esperan~a, em Porantim, n. 52-53 (junho-julho/ 
1983) , p. 9-12. 
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mara, Mapuche, Quiché, Brunka, Par.esí, também o secretário 
da Associa9áo dos Teólogos do Terceiro Mundo, o Pe. Sérgio 
Torres. É um fato recente, que os teólogos latino-americanos 
- depois de aprofundar a questáo de class·e - assumem na 
sua reflexáo teológica, também, a questáo étnica, táo ligada as 
raízes e ao destino deste continente. Esta Consulta, com tudo o 
que ela conseguiu concretamente encaminhar, marca a abertura 
definitiva do Cimi para a Ameríndia. 

IV. PERSPECTIVAS: PELA AUTODETERMINA:~AO 
DA AMERINDIA 

Muito se caminhou desde as primeiras declara9óes difusas, 
esperan9as ambíguas e atividades cliente.listas da Igreja missio­
nária, que o Cimi come9ou a congregar no inicio da década de 
70. Muito caminho resta ainda para ser percorrido nos anos 
que vem. A participa9áo dos índios na Pastoral Indigenista, a 
unidade de atua9áo dos missionários e o conjunto da liberta9ao 
da Am·eríndia deverao marcar as futuras pautas do Cimi. 

Para o Cimi, será vital que baja, no futuro, nas Assem­
bléias, nos Conselhos, nas reunióes e no 1rabalho do dia-a-dia, 
urna participa9áo mais decisiva dos próprios indios. Já na sua 
Primeira Assembléia Geral, de 1975, os membros do Cimi se 
comprometeram com urna «participai;ao efetiva dos índios em 
nossos encontros de Pastoral Indigenista». O Cimi poderia, num 
primeiro tempo, caminhar para urna solui;ao inte:rmediária e 
constituir-se como Conselho Indigenista e Indígena ao mesmo 
tempo, ou um Conselho de Pastoral junto aos Povos Indígenas, 
onde os missionários se tornariam cada vez mais os assessores 
dos índios" A meta missionária, porém, vai mais longe, visando 
um Conselho de Pastoral dos Povos Indígenas. No fato de que 
os índios nas Assembléias do Cimi sao apenas admitidos como 
«assessores», sem voto, há algo de colonialismo subjacente, que 
reflete a situai;ao global de urna lgreja que nao cons·eguiu enrai­
zar-se nos povos autóctones deste País. A bandeira da autode­
termina9ao dev.e. ser também basteada dentro da própria Igreja. 

É importante que o Cimi nao perca a unidade da sua atua­
i;áo. Todos os seus membros nao sao somente responsáveis por 
«sua» regiao ou por «seus» índios, mas pelo conjunto da causa 
indígena. Lutas regionais sao, ao mesmo tempo, lutas de todos. 
A unidade de atuai;ao pressupoe· a unidade ideológica. Essa 
unidade ideológica nao deve levar o Cimi a ser um grupo seleto, 
restrito, de donos da verdade, cujo. zelo de autenticidade conduz 
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a mecanismos cada vez mais sofisticados de patrulhamento 
ideológico e participac;ao. A amplitude do consenso ideológico é 
garantida pelos documentos do Vaticano· 11, de Medellín, Evan­
gelii Nunfiandi, Puebla, pelos documentos assumidos nas Assem­
bléias do Cimi, pela própria dinamica da causa indígena e pela 
opc;ao de fé do missionário. A participac;áo crescente dos leigos 
na Pastoral Indigenista ainda nao produziu urna «mística leiga», 
indispensável, ao longo do tempo, para firmar um consenso 
ideológico além da rejeic;ao da política indigenista oficial e dos 
padroes de vida da classe média. . 

A especifiddade nao separa a Pastoral Indigenista das 
outras pastorais. Deve-se, nos anos vindouros, reforc;ar ainda 
mais as alianc;as com todas as forc;as dentro da Igreja, no Brasil 
e nas Américas, que visam urna transformac;ao radical da socie·­
dade e do sistema que considera os ·povos indígenas urna ameac;a 
a sua seguranc;a, um f ator de distúrbio para a sua paz e um 
atraso do seu progr.esso. Pelas condic;oes históricas privilegiadas 
que favoreceram o surgimento da pastoral indigenista específica 
dentro da Igreja do BrasH, o Cimi tem urna grande responsa­
bilidade em dar a sua contribuic;ao a reconstruc;ao de toda a 
Ameríndia, a partir e com os povos indígenas. 

Enderec;o do Autor: 
Caixa Postal 11-1286 
70084 Brasília, DF 
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